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Resumo

O descarte inadequado de medicamentos que não são utilizados ou que perdem a validade pode acarretar graves consequências para a saúde 
pública, bem como impactos ambientais. O objetivo deste estudo é descrever o processo de descarte de medicamentos vencidos ou inutilizados 
nas residências de pacientes cadastrados no programa Hiperdia do bairro Grande Terceiro, Cuiabá, MT. O levantamento dos dados foi realizado 
através de questionário fechado, contendo uma série de questões com respostas pré-definidas sobre como o descarte de medicamento é feito, 
forma de acesso aos medicamentos, conhecimento sobre o que fazer com os medicamentos vencidos ou que sobram e como são armazenados 
nas residências. Dentre os entrevistados, 75,3% não conheciam sobre descarte correto de medicamentos, sendo que 42,4% afirmaram descartar 
em lixo doméstico; 34,8% adquiriram os medicamentos através de Unidades Básicas de Saúde. O local de armazenamento mais frequente 
foram quarto com 49,4%, e cozinha com 40,5%. O destino dado aos medicamentos pode gerar impactos na saúde e no ambiente, portanto 
a diminuição do excesso de medicamentos, elaboração de políticas que visam o correto descarte e a conscientização da população podem 
diminuir estes impactos.
Palavras-chave: Resíduos de Serviços de Saúde. Uso de Medicamentos. Saúde Pública. 

Abstract

The inappropriate disposal of medications that are unused or expired leads to serious consequences for public health, as well as an environmental 
impacts. The purpose of this study is to describe the process of disposal of expired or unused medicines in the homes of patients registered in the 
HiperDia program at the Grande Terceiro neighborhood, Cuiabá, MT. The data collection was performed by closed questionnaries containing 
questions with predefined answers about how the disposal of medicines is done, the form of access to these drugs, knowledge of what to do 
with the expired or remaining drugs, and how they are stored in homes. Among the interviewed, 75.3% did not know about proper disposal of 
medicines, and 42.4% reported disposing in common garbage; 34.8% were acquired through Basic Health Units, and the most frequent site 
of storage was the bedroom with 49.4%, and 40.5% in the kitchen. The final destination of the drugs can have an impact on health and at the 
environment, thus the reduction of excess drugs, development of politics aimed at the correct disposal and public awareness can reduce these 
impacts.
Keywords: Medical Waste. Drug Utilization. Public Health. 
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1 Introdução

Mediante a facilidade de aquisição de medicamentos pela 
população, ocorre a formação de estoques nas residências, cuja 
prática se torna perigosa, pois os medicamentos podem perder 
a validade ou causar intoxicações principalmente em crianças, 
ou ainda serem utilizados como Off Label (tratamento de uma 
patologia que não está descrita na bula).

As causas do excesso de medicamentos nas residências 
decorrem da dispensação na quantidade inadequada, 
inexistência de fracionamento, interrupção do tratamento 
por parte do paciente, mudança no esquema terapêutico, 
distribuição de amostras grátis1-3 bem como abandono do 
tratamento pelos efeitos indesejáveis causados por alguns 
medicamentos4.

O gerenciamento e destinação final de medicamentos no 

Brasil ainda não possuem legislação específica em vigor. O 
tema é abordado pela RDC n° 306 de dezembro de 2004, 
que dispõe sobre o Regulamento Técnico referente ao 
gerenciamento de resíduos de serviços de saúde5. Também 
se considera a Resolução do CONAMA n° 358, de 29 de 
abril de 2005, que aborda sobre o tratamento e disposição 
final dos resíduos dos serviços de saúde e permeia outras 
providências6-8.

O descarte incorreto de medicamentos gera impactos 
ambientais, danificando vários ecossistemas9. A presença de 
etinilestradiol, um componente de contraceptivos encontrado 
em águas de esgoto, tem relação com a feminização de 
peixes10. A presença de traços de ativos no meio ambiente 
tem relação com a excreção pelo organismo, bem como o 
descarte de medicamentos no esgoto e aterros sanitários sem 
tratamento prévio11,12.
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A ausência de tratamento adequado de efluentes com o 
objetivo de eliminar vestígios de medicamentos como filtros é 
um problema impactante, visto que foram encontrados traços 
de princípios ativos em água tratada para consumo humano13, 

bem como águas de rios, o que resulta em danos à saúde e ao 
meio ambiente14-16.

Os principais agentes que geram resíduos de medicamentos 
são as indústrias farmacêuticas, distribuidoras, farmácias, 
drogarias e hospitais. As indústrias farmacêuticas são 
geradoras de uma quantidade considerável de resíduos sólidos, 
devido à devolução e ao recolhimento de medicamentos do 
mercado, e descarte de medicamentos rejeitados pelo controle 
de qualidade, com perdas inerentes ao processo17.

 As unidades de saúde e indústrias possuem planejamento 
de descarte de resíduos, porém o consumidor final não sabe 
o que fazer com os medicamentos estocados nas residências. 
Uma recente pesquisa realizada em São Paulo verificou que 
apenas 2,7% dos entrevistados já haviam recebido alguma 
orientação sobre descarte de medicamentos vencidos. Também 
foi constatado que 75,32% dos entrevistados descartam em 
lixo doméstico e 6,34% na pia e/ou vaso sanitário18. Em 
outro estudo, constatou-se que 71% afirmaram descartar seus 
resíduos farmacológicos no lixo doméstico, 9,5% realizam o 
descarte pelo esgoto e 19,5% em postos de coleta19.

As possibilidades de destinação para medicamentos 
que não estão em uso são a reutilização e o descarte para 
incineração. Nos Estados Unidos e Taiwan, muitas farmácias, 
hospitais e outras unidades de saúde recebem medicamentos 
vencidos ou em desuso4,20. 

A legislação brasileira garante que os serviços de saúde 
são os responsáveis pelo correto gerenciamento de todos 
os resíduos dos serviços de saúde (RSS) por eles gerados, 
devendo atender às normas e exigências legais, desde o 
momento de sua geração até a sua destinação final21. 

O objetivo deste estudo é descrever o processo de descarte 
de medicamentos na região do bairro Grande Terceiro, 
localizado na cidade de Cuiabá-MT.

2 Material e Métodos

Trata-se de um estudo epidemiológico descritivo, em que 
a amostra compreende pacientes cadastrados no programa de 
controle do Diabetes e Hipertensão: Hiperdia, da Unidade 
Básica de Saúde do bairro Grande Terceiro, localizado na 
região leste de Cuiabá, MT com 4.881 habitantes22.

Através do cadastro dos pacientes no programa Hiperdia, 
visitas às residências foram agendadas, onde foram aplicados 
questionários fechados, nos meses de junho e julho de 2012, 
contendo uma série de questões com respostas pré-definidas, 
sendo as variáveis: sexo, idade, situação conjugal, profissão, 
escolaridade, classificação econômica, presença de doenças 
crônicas, frequência de visitas à Unidade de Saúde, local 
de armazenamento de medicamentos, forma de aquisição, 
existência de medicamentos vencidos, destino dos que 

sobram, e se o entrevistado já recebeu alguma orientação 
sobre descarte adequado.

Os dados obtidos foram analisados com auxílio do 
programa SPSS, versão 15.0, verificando a frequência e a 
porcentagem das variáveis.

A pesquisa passou pela submissão do Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade de Cuiabá – UNIC, com registro 
de número 054 CEP/UNIC – protocolo n°2012-054, sendo o 
parecer favorável.

3 Resultados e Discussão

No Brasil, a população acima de 60 anos vem crescendo 
significantemente nas últimas décadas, juntamente com as 
doenças crônicas23. A incidência de aposentados entrevistados 
no Hiperdia Grande Terceiro foi de 53,8%, sendo a faixa etária 
predominante de 57 - 72 anos, e predominância do gênero 
feminino com 61,9%, e o estado civil casado/união consensual 
52,5%, conforme Tabela 1. O achado certifica a tendência de 
um número crescente de indivíduos idosos que, apesar de 
viverem mais, apresentam mais condições patológicas24. 

Tabela 1: Características sociodemográficas dos pacientes 
cadastrados no programa de controle do diabetes e hipertensão 
Hiperdia, na Unidade Básica de Saúde do bairro Grande Terceiro 
no município de Cuiabá, MT.

Variáveis/ Categorias n %
Idade (em anos completos)
25 - 40 anos 13 8,1
41 - 56 anos 32 20,0
57 - 72 anos 86 53,8
73 - 93 anos 29 18,1
Sexo
Masculino 61 38,1
Feminino 99 61,9
Situação conjugal
Casado (a)/ União consensual 83 52,5
Separado (a)/ Divorciado (a)/ Desquitado(a) 15 9,5
Solteiro (a) 21 13,3
Viúvo (a) 39 24,7
Profissão
Com emprego 45 28,5
Desempregado (a)/ Do lar 28 17,7
Aposentado (a)/ Pensionista 85 53,8
Escolaridade (ABEP, 2010)
Analfabeto/ Primário incompleto 31 19,6
Primário Completo/ Ginásio incompleto 48 30,4
Ginásio completo/ Colegial incompleto 32 20,3
Colegial completo/ Superior incompleto 31 19,6
Superior completo 16 10,1

Grande parte dos entrevistados não concluíram o ensino 
fundamental, e se enquadram na Classe C, conforme a 
classificação econômica da ABEP (Associação Brasileira de 
Empresas de Pesquisa)25.

As visitas à Unidade Básica de Saúde são feitas uma vez 
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por mês, onde 80,4%, dos pacientes recebem os medicamentos 
necessários para o uso por 30 dias, conforme preconizado no 
Hiperdia, desta maneira, evitando o excesso de medicamentos 
nas residências e, por fim, seu uso indevido. 

Os entrevistados que adquirem os medicamentos apenas 
nas Unidades Básicas de Saúde somam 34,8%, enquanto que os 
que adquirem somente em drogarias 2,5%. No entanto, 62,7% 
tem acesso aos medicamentos em ambos locais, conforme 
mostra a Tabela 2, pois a falta de medicamentos é constante na 
Unidade Básica, e o paciente precisa comprar. Este resultado 
reflete a falta de planejamento, ferindo um dos princípios do 
SUS, onde Saúde é um direito de todos e um dever do Estado, 
não garantindo a integralidade na atenção à saúde.

Tabela 2: Análise descritiva da variável medicamentos: origem, 
armazenamento, destino final, vencidos e orientação. 

Variáveis/ Categorias n %
Local de aquisição dos medicamentos
Unidade Básica de Saúde 55 34,8
Farmácia e drogarias 4 2,5
Ambos (Drogaria/ Unidade Básica de Saúde) 99 62,7
Local de armazenamento dos medicamentos
Cozinha/ Banheiro 64 40,5
Sala de estar 16 10,1
Quarto 78 49,4
Destino final dos medicamentos não utilizados
Unidade Básica de Saúde 23 14,6
Farmácias ou drogarias 4 2,5
Lixo comum 67 42,4
Esgoto 16 10,1
Guardar para reutilizar 5 3,2
Não sobra 43 27,2
Existência de medicamentos vencidos na residência
Sim 32 20,3
Não 126 79,7
Orientação quanto ao descarte de medicamentos
Sim 39 24,7
Não 119 75,3

Neste estudo, pôde-se confirmar que em 79,7% das casas 
não haviam medicamentos vencidos.

Quanto à estocagem dos medicamentos em condição 
apropriada para uso, embora 49,4% dos entrevistados 
responderam armazenar no quarto, cujo local protege a 
integridade dos medicamentos, várias pessoas armazenam 
de forma inadequada, como na cozinha 40,5%, podendo 
prejudicar as características do produto e sua efetividade. Em 
comparação com outro estudo realizado no sul do Brasil, 43% 
armazenam na cozinha26. 

Foi relatado que o destino mais comum de descarte dos 
medicamentos em desuso é o lixo comum, com 42,4%, o que 
reflete em problemas ambientais de contaminação do solo 
e efluentes, bem como a questão da segurança de catadores 
de lixo e/ou pessoas que possam utilizar estes medicamentos 
após serem descartados.

A melhor alternativa para o descarte dos medicamentos 
que sobram nas residências é a devolução à Unidade Básica 
de Saúde, porém apenas 14,6% dos entrevistados adotam esta 
prática, talvez por desconhecerem o destino adequado, pois 
75,3% dos usuários responderam desconhecer sobre o descarte 
adequado e apenas 24,7% já ouviram falar sobre o assunto. 

Nas entrevistas, quando alertados sobre os perigos do 
descarte incorreto de medicamentos, as pessoas demonstraram-
se interessadas e preocupadas, principalmente com o meio 
ambiente. Após a coleta de dados, na mesma visita, os 
entrevistados receberam orientações quanto ao uso racional 
de medicamentos e descarte adequado, sendo orientados a 
devolverem os resíduos para a Unidade de Saúde.

Nesta pesquisa também se constatou que as drogarias 
localizadas no bairro conhecem sobre o descarte de 
medicamentos, pelo PGRSS, (Programa de Gerenciamento de 
Resíduos em Serviços de Saúde)5. Os resíduos são coletados 
por empresas terceirizadas, que cobram a incineração por 
quilograma de resíduo produzido. O custo financeiro da 
incineração pode ser uma barreira para as ações de logística 
reversa por parte das drogarias.

Os resíduos são coletados nas drogarias por pessoal 
treinado, e o transporte é feito através de caminhão furgão, até 
a unidade incineradora, que conta com o incinerador (Reator 
Luftech, RGL 350SE), com capacidade para 100 kg, dotado 
de filtro do tipo linha, onde os gases liberados sem o filtro 
são CO2, O2, NOx, SOx, e os gases liberados com o filtro são 
CO2, O2

27. 
Na Unidade Básica de Saúde do bairro Grande Terceiro, 

os medicamentos vencidos e aqueles que são devolvidos pela 
população, 14,6%, são armazenados na sala de dispensação, 
dentro de caixas com os dizeres: “vencidos”. Mensalmente, 
uma empresa terceirizada recolhe estes resíduos e procede 
com o correto destino. A Unidade não possui farmacêutico 
responsável, o que reflete a falha na programação, o não 
cumprimento do uso racional e a sobra de medicamentos.

Todo procedimento realizado com a finalidade de descarte 
de medicamentos deve ser documentado e os documentos 
armazenados na empresa prestadora de serviço e na empresa 
contratante, com a finalidade de rastreamento e apresentação 
à Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 

4 Conclusão

A partir dos dados analisados, pode-se afirmar que o 
descarte de medicamentos é realizado, em sua grande maioria, 
de forma indevida, sendo 42,4% em lixo doméstico e 10,1% 
em rede de esgoto. Esta é a maneira encontrada pelos usuários 
do programa Hiperdia para destinação de medicamentos que 
sobram ou que perdem a validade em suas residências, já que 
estes usuários (75,3%) não foram orientados a fazer o descarte 
de outra maneira. Para diminuir a geração de resíduos, assim 
como preservar o meio ambiente e a saúde, devem ser adotadas 
medidas educativas, promovendo o conhecimento sobre descarte 
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de medicamentos. Uma vez que a população esteja orientada 
quanto aos impactos do descarte incorreto, as unidades de saúde 
devem estar preparadas para receberem os medicamentos e 
efetuar a logística reversa, com criação de postos de coleta e 
campanhas para o uso racional dos medicamentos.
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